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tributária e jurisprudência do stf. 4. cabe ao contribuinte alegar todos 
os fatos extintivos, impeditivos e modificativos de direito, conforme artigo 
373, ii, do cPc/15, o que não ocorreu no presente caso. 5. auto de infra-
ção regularmente constituído, não sendo observada nenhum erro material 
ou formal, tendo sua penalidade devidamente aplicada nos termos do art. 
78, ii, “d”, da lei estadual 5.530/89. 6. escorreita a decisão singular que 
julgou procedente o auto de infração. 7. recurso conhecido e improvido. 
decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 06/02/2024. data 
do acÓrdÃo: 08/02/2024.
acÓrdÃo N. 9018 - 2ª cPj - recUrso N. 21040 – de ofÍcio (Proces-
so N. 272023730000913-7/aiNf N. 372023510000250-0). coNselHeiro 
relator: daNiel fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPe-
cial. sitUaÇÃo cadastral fiscal. ativo NÃo regUlar. aUsêNcia 
de jUsta caUsa. revisÃo de ofÍcio. 1. correta a decisão da julgadoria 
de Primeira instância que procedeu a revisão de ofício do crédito tributário 
e decretou a insubsistência do auto de infração fiscal, com fundamento no 
fato de que inexistia justa causa para – no momento da lavratura do termo 
de apreensão fiscal, do qual se originou o lançamento fiscal – qualificar-se 
o contribuinte na situação cadastral fiscal de ativo não regular. 2. Recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do 
dia: 08/02/2024. data do acÓrdÃo: 08/02/2024.
acÓrdÃo N. 9017 - 2ª cPj - recUrso N. 21032 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 812023510001658-8). coNselHeiro relator: daNiel 
fraiHa Pegado. eMeNta: icMs. difereNcial eNtre alÍqUotas. des-
tiNatário coNsUMidor fiNal NÃo coNtribUiNte. veNciMeNto da 
obrigaÇÃo tribUtária. regra de vigêNcia do fato jUrÍdico-tri-
bUtário. estabeleciMeNto-reMeteNte seM iNcriÇÃo de coNtri-
bUiNte No Pará. revisÃo de ofÍcio. aUtotUtela adMiNistrativa. 
1. o vencimento da obrigação tributária principal relativa à exigência da 
diferença entre as alíquotas do icMs rege-se em conformidade com as re-
gras prescritas e vigentes na legislação tributária estadual à época da ocor-
rência do fato jurídico-tributário. 2. a antecipação do prazo de vencimento 
do diferencial entre alíquotas do icMs para o momento da entrada interes-
tadual de bens e de serviços no território paraense – à época da circulação 
questionada – somente aplicava-se a estabelecimentos-contribuintes do 
imposto inscritos no cadastro estadual e qualificados na situação fiscal de 
ativo não regular, não alcançando, portanto, estabelecimentos sem inscri-
ção estadual no estado do Pará. 3. Não há justa causa (fundamentação 
fática e jurídica) para a lavratura de tad ou de aiNf tendente a exigir – 
em desfavor do estabelecimento-remetente sem inscrição de contribuinte 
do icMs no estado do Pará – o diferencial entre alíquotas do icMs, no 
momento da entrada interestadual de bens e de serviços, destinados a 
consumidores finais, não contribuintes do imposto, localizados no território 
paraense, quando não restar efetivamente vencido o prazo para o recolhi-
mento da obrigação tributária principal. 4. é cogente a revisão de ofício do 
crédito tributário – no exercício da autotutela (controle de legalidade e de 
legitimidade) dos atos administrativo-tributários – quando se constata no 
lançamento fiscal a existência de vício (inexatidão, imprecisão ou inconsis-
tência) que inviabiliza a manutenção do aiNf. 5. recurso conhecido para 
em revisão de ofício declarar a total improcedência do lançamento fiscal. 
decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 08/02/2024. data 
do acÓrdÃo: 08/02/2024.
acÓrdÃo N. 9016 - 2ª cPj - recUrso N. 20572 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 012022510000537-4). coNselHeira relatora: aNa PaUla 
da silva ribeiro. eMeNta: icMs. aUsêNcia de exPortaÇÃo iNdire-
ta. iMProcedêNcia do aiNf. 1. correta a decisão singular que julga 
improcedente o aiNf, quando restar comprovado via documentação o não 
cometimento da infração imputada. 2. recurso conhecido e improvido. de-
cisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 08/02/2024. data do 
acÓrdÃo: 08/02/2024.
acÓrdÃo N. 9015 - 2ª cPj - recUrso N. 20770 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 072013510005785-7). coNselHeiro relator: Nel-
soN PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. iNteMPestividade. NÃo 
coNHeciMeNto. 1. o trânsito em julgado da decisão singular impede a 
apreciação da matéria na instância superior, quando, comprovadamente, o 
recurso voluntário é intempestivo, por inobservância das disposições pre-
vistas no art. 32, § 1º, da lei n. 6.182/1998, impondo o não conhecimen-
to do mesmo, nos termos do art. 40, ii, do regimento interno do tarf 
(anexo do decreto n. 3.578/1999). 2. recurso não conhecido. decisÃo: 
UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 01/02/2024. data do acÓr-
dÃo: 06/02/2024.
acÓrdÃo N. 9014 - 2ª cPj - recUrso N. 20768 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 072013510005785-7). coNselHeiro relator: NelsoN 
PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. oMissÃo de saÍda. NÃo reco-
lHiMeNto. correÇÃo dos cálcUlos. 1. escorreita a decisão de Primei-
ra Instância que, após diligência fiscal, reduziu o crédito tributário constitu-
ído considerando a necessidade de redução da base de cálculo. 2. recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do 
dia: 01/02/2024. data do acÓrdÃo: 06/02/2024.
acÓrdÃo N. 9013 - 2ª cPj - recUrso N. 20766 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 072013510005784-9). coNselHeiro relator: Nel-
soN PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. iNteMPestividade. NÃo 
coNHeciMeNto. 1. o trânsito em julgado da decisão singular impede a 
apreciação da matéria na instância superior, quando, comprovadamente, o 
recurso voluntário é intempestivo, por inobservância das disposições pre-
vistas no art. 32, § 1º, da lei n. 6.182/1998, impondo o não conhecimen-
to do mesmo, nos termos do art. 40, ii, do regimento interno do tarf 
(anexo do decreto n. 3.578/1999). 2. recurso não conhecido. decisÃo: 
UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 01/02/2024. data do acÓr-
dÃo: 06/02/2024.
acÓrdÃo N. 9012 - 2ª cPj - recUrso N. 20764 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 072013510005784-9). coNselHeiro relator: NelsoN 

PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. oMissÃo de saÍda. NÃo reco-
lHiMeNto. correÇÃo dos cálcUlos. 1. escorreita a decisão de Primei-
ra Instância que, após diligência fiscal, reduziu o crédito tributário constitu-
ído considerando a necessidade de redução da base de cálculo. 2. recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do 
dia: 01/02/2024. data do acÓrdÃo: 06/02/2024.
acÓrdÃo N. 9011 - 2ª cPj - recUrso N. 20762 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 072013510005786-5). coNselHeiro relator: Nel-
soN PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. iNteMPestividade. NÃo 
coNHeciMeNto. 1. o trânsito em julgado da decisão singular impede a 
apreciação da matéria na instância superior, quando, comprovadamente, o 
recurso voluntário é intempestivo, por inobservância das disposições pre-
vistas no art. 32, § 1º, da lei n. 6.182/1998, impondo o não conhecimen-
to do mesmo, nos termos do art. 40, ii, do regimento interno do tarf 
(anexo do decreto n. 3.578/1999). 2. recurso não conhecido. decisÃo: 
UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 01/02/2024. data do acÓr-
dÃo: 06/02/2024.
acÓrdÃo N. 9010 - 2ª cPj - recUrso N. 20760 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 072013510005786-5). coNselHeiro relator: NelsoN 
PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. oMissÃo de saÍda. NÃo reco-
lHiMeNto. correÇÃo dos cálcUlos. 1. escorreita a decisão de Primei-
ra Instância que, após diligência fiscal, reduziu o crédito tributário constitu-
ído considerando a necessidade de redução da base de cálculo. 2. recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do 
dia: 01/02/2024. data do acÓrdÃo: 06/02/2024.
acÓrdÃo N. 9009 - 2ª cPj - recUrso N. 20502 – de ofÍcio (Processo/
aiNf N. 062016510002236-9). coNselHeiro relator: NelsoN PaUlo 
siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. difereNcial de alÍqUota. Mercado-
ria adqUirida coMo iNsUMo. 1. correta a decisão singular que entende 
pela total improcedência do aiNf quando demonstrado nos autos de forma 
inequívoca que a mercadoria adquirida se tratava de insumo na produ-
ção. 2. recurso conhecido e improvido.  decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na 
sessÃo do dia: 25/01/2024. data do acÓrdÃo: 06/02/2024.
acÓrdÃo N. 9008 - 2ª cPj - recUrso N. 20450 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 372022510000399-1). coNselHeiro relator: NelsoN 
PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. difereNcial de alÍqUota. 
traNsferêNcia eNtre estabeleciMeNtos do MesMo titUlar. ativo 
iMobilizado e Material de Uso oU coNsUMo. iMProcedêNcia do 
laNÇaMeNto. 1. deve ser mantida a decisão de primeira instância que 
declara a improcedência do lançamento tributário formalizado para cobran-
ça do icMs diferencial de alíquota, quando comprovado que a operação 
interestadual se refere à transferência de bens do ativo imobilizado entre 
estabelecimentos do mesmo titular. 2. recurso conhecido e improvido. de-
cisÃo: UNâNiMe.  jUlgado Na sessÃo do dia: 25/01/2024. data do 
acÓrdÃo: 06/02/2024.
acÓrdÃo N. 9007 - 2ª cPj - recUrso N. 20674 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 352020510005650-3). coNselHeiro relator: NelsoN 
PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. difereNcial de alÍqUota. 
ativo NÃo regUlar. 1. a situação cadastral de “ativo não regular” impõe 
o dever de recolher antecipadamente o icMs – diferencial de alíquotas, no 
ato da entrada das mercadorias em território paraense. 2. deixar de reco-
lher o icMs relativo à operação com mercadoria oriunda de outra unidade 
da federação, destinada ao uso/consumo do estabelecimento, em situação 
fiscal de ativo não regular, na entrada do território paraense, constitui in-
fração e sujeita o contribuinte à penalidade legalmente prevista. 3. recurso 
conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do 
dia: 23/01/2024. data do acÓrdÃo: 06/02/2024.
acÓrdÃo N. 9006 - 2ª cPj - recUrso N. 20506 – de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N. 032018510013813-1). coNselHeiro relator: NelsoN 
PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: icMs. difereNcial de alÍqUotas. 
aUsêNcia de valores a recolHer. 1. correta decisão singular que jul-
gou improcedente o crédito tributário uma vez que, após a realização de 
diligência fiscal, verificou-se a necessidade de aplicação do Convênio ICMS 
18/97 e do art. 6º, anexo ii do ricMs/Pa. 2. as operações de transfe-
rência de bens do ativo fixo e de uso e consumo realizadas por empresas 
prestadoras de serviço de transporte aéreo são isentas de icMs. 3. recur-
so conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do 
dia: 23/01/2024. data do acÓrdÃo: 06/02/2024.
acÓrdÃo N. 9005 - 2ª cPj  recUrso N. 20606 – volUNtário (Proces-
so N. 272023730000484-4/aiNf N.012016510006954-5). coNselHeiro 
relator: NelsoN PaUlo siMÕes Nasser. eMeNta: iPva. falta de re-
colHiMeNto. 1. o imposto sobre a Propriedade de veículos automoto-
res - iPva tem como fato gerador a propriedade de veículo automotor de 
qualquer espécie. 2. o contribuinte do iPva é o proprietário do veículo, 
considerando-se nessa situação a pessoa natural ou jurídica em cujo nome 
se encontrar registrado o respectivo bem no órgão público responsável 
pelo controle e registro de veículos. 3. deixar de recolher o imposto sobre a 
Propriedade de veículos automotores - iPva constitui infração à legislação 
tributária e sujeita o contribuinte às penalidades previstas em lei. 4. recur-
so conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do 
dia: 06/02/2024. data do acÓrdÃo: 06/02/2024.

Protocolo: 1051005
Atos Do tRiBuNAL ADMiNistRAtivo DE REcuRsos fAzENDÁ-
Rios - tARf
AcÓRDãos
PRiMEiRA cÂMARA PERMANENtE DE JuLGAMENto
acÓrdÃo N. 9260 – 1ª cPj - recUrso N. 20995 – volUNtário (Pro-
cesso N. 252022730000620-6). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: siMPles NacioNal. exclUsÃo. 
aqUisiÇÕes de Mercadorias sUPeriores a 80% dos iNgressos 
de recUrsos. 1. Uma vez constatado que as aquisições de mercadorias 
para comercialização ou industrialização, ressalvadas hipóteses justifica-


